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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Decreto-Lei n.o 323/2000

de 19 de Dezembro

A violência contra as mulheres tem sido tema abor-
dado por inúmeros instrumentos internacionais, através
dos quais os Estados se comprometeram a prosseguir
por todos os meios apropriados uma política no sentido
da sua eliminação, reconhecendo-se igualmente a neces-
sidade de prestar assistência às vítimas, através de ser-
viços de natureza vária.

De acordo com o estudo sobre violência contra as
mulheres, publicado pela Comissão para a Igualdade
e para os Direitos das Mulheres em 1997, identificou-se
a casa-família como o espaço onde a violência foi mais
denunciada e o marido ou companheiro da vítima como
o principal agressor.

A especial situação de insegurança vivida pelas mulhe-
res vítimas de violência doméstica na sua coabitação
diária com o agressor, detendo ele próprio, na grande
maioria dos casos, idêntico direito de uso da casa de
morada de família, torna necessário dispor de alterna-
tivas, designadamente através da criação progressiva de
uma rede pública de casas de abrigo, que permitam
às vítimas, em condições de tranquilidade e de paz,
desencadear os mecanismos apropriados à reorganiza-
ção das suas vidas e à sua reintegração social.

Por outro lado, o Plano Nacional contra a Violência
Doméstica, aprovado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 55/99, de 15 de Junho, reconhecendo que
a violência doméstica é um flagelo que põe em causa
o próprio cerne da vida em sociedade e a dignidade
da pessoa humana, previu, em sede de Objectivo II,
«Intervir para proteger a vítima de violência doméstica»,
a criação de uma rede de refúgios para vítimas de vio-
lência, desiderato a que a Lei n.o 107/99, de 3 de Agosto,
veio dar cumprimento.

O quadro jurídico ora definido insere-se num con-
junto de diplomas especialmente vocacionados para a
protecção das vítimas de violência doméstica e visa a
regulamentação da Lei n.o 107/99, de 3 de Agosto, ten-
do-se optado por rentabilizar os equipamentos sociais
existentes e disponíveis, a nível dos diferentes distritos,
com vista à implementação gradual da cobertura pre-
vista.

A par desta situação será igualmente dada particular
atenção à linha verde, a funcionar vinte e quatro horas
por dia, incluindo sábados, domingos e feriados, para
apoio telefónico às mulheres vítimas de violência.

Na concretização deste objectivo, congregam-se
actuações quer de organismos da Administração Pública
quer de instituições particulares de solidariedade social
(IPSS) e organizações não governamentais (ONG) espe-
cialmente vocacionadas para o apoio a mulheres vítimas
de violência, afigurando-se necessários todos os esforços,
face à gravidade do problema, cuja verdadeira dimensão
se desconhece.

Foi ouvida a Associação Nacional dos Municípios
Portugueses.

Assim, no desenvolvimento do regime jurídico esta-
belecido pela Lei n.o 107/99, de 3 de Agosto, e nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Cons-

tituição, o Governo decreta, para valer como lei geral
da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma regulamenta a Lei n.o 107/99,
de 3 de Agosto, que estabelece o quadro geral da rede
pública de casas de apoio às mulheres vítimas de
violência.

Artigo 2.o

Conceitos

Para efeitos do disposto no presente diploma, enten-
de-se por:

a) «Rede pública de casas de apoio a mulheres
vítimas de violência» — conjunto de casas de
abrigo e de centros de atendimento;

b) «Casas de abrigo» — unidades residenciais des-
tinadas a proporcionar acolhimento temporário
a mulheres vítimas de violência acompanhadas
ou não de filhos menores;

c) «Centros de atendimento» — unidades consti-
tuídas por uma ou mais equipas técnicas, plu-
ridisciplinares, de entidades públicas dependen-
tes da administração central ou local, bem como
outras entidades que com aquelas tenham cele-
brado protocolos de cooperação, que assegu-
rarão o atendimento, apoio e reencaminha-
mento das mulheres vítimas de violência, tendo
em vista a protecção destas;

d) «Núcleos de atendimento» — outros serviços de
atendimento de mulheres vítimas de violência,
assegurados por organizações não governamen-
tais e instituições particulares de solidariedade
social, ou outras entidades de natureza similar,
actuando em coordenação com a rede pública
de casas de apoio a mulheres vítimas de vio-
lência;

e) «Mulheres vítimas de violência» — as que sejam
vítimas do crime previsto no n.o 2 do artigo 152.o
do Código Penal, praticado em território por-
tuguês ou praticado no estrangeiro, desde que,
neste caso, a vítima tenha nacionalidade por-
tuguesa e se verifique alguma das seguintes
condições:

1) Não estejam disponíveis, no Estado em
cujo território foram praticados os factos,
casas de abrigo similares às previstas no
presente diploma;

2) Não possam as vítimas, por questões de
segurança, permanecer nas suas residên-
cias habituais;

3) A permanência das vítimas no Estado em
cujo território foram praticados os factos
seja transitória.

Artigo 3.o

Organização e gestão das casas de abrigo

1 — As casas de abrigo podem funcionar em equi-
pamentos pertencentes a entidades públicas ou parti-
culares sem fins lucrativos.
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2 — As casas de abrigo e centros de atendimento a
instituir progressivamente nos distritos do continente
e das Regiões Autónomas coordenarão entre si as res-
pectivas actividades.

3 — Tratando-se de entidades particulares sem fins
lucrativos, o Estado apoiará a sua acção mediante a
celebração de acordos de cooperação.

Artigo 4.o

Objectivos

São objectivos das casas de abrigo:

a) Acolher temporariamente mulheres vítimas de
violência doméstica, acompanhadas ou não de
filhos menores;

b) Nos casos em que tal se justifique, promover,
durante a permanência na casa de abrigo, apti-
dões pessoais, profissionais e sociais da utente,
susceptíveis de evitarem eventuais situações de
exclusão social e tendo em vista a sua efectiva
(re)inserção social.

Artigo 5.o

Funcionamento das casa de abrigo

1 — As casas de abrigo são organizadas em unidades
que favoreçam uma relação afectiva do tipo familiar,
uma vida diária personalizada e a integração na comu-
nidade.

2 — Para efeitos do número anterior, as casas de
abrigo regem-se pelo presente diploma, pelo seu regu-
lamento interno e pelas normas aplicáveis às entidades
que revistam a mesma natureza jurídica com acordos
de cooperação celebrados, desde que não contrariem
as normas constantes do presente diploma.

3 — O regulamento interno de funcionamento, a
aprovar conjuntamente pelos Ministros do Trabalho e
da Solidariedade e do membro do Governo responsável
pela área da igualdade, ou por quem estes designarem,
será obrigatoriamente dado a conhecer às utentes
aquando da sua admissão, devendo ser subscrito por
estas o correspondente termo de aceitação.

4 — As casas de abrigo disporão, para efeitos de
orientação técnica, de, pelo menos, um licenciado nas
áreas comportamentais, preferencialmente psicólogo e
ou técnico de serviço social, que actuam em articulação
com a equipa técnica.

5 — Atendendo à natureza e fins prosseguidos pelas
casas de abrigo objecto do presente diploma, as auto-
ridades policiais territorialmente competentes prestarão
todo o apoio necessário com vista à protecção dos fun-
cionários e utentes das instituições, assegurando uma
vigilância adequada junto das mesmas.

Artigo 6.o

Acolhimento

1 — A admissão das vítimas de violência nas casas
de abrigo processa-se quer por indicação da equipa téc-
nica dos centros de atendimento, quer através dos téc-
nicos que asseguram o serviço de atendimento telefónico
da linha verde, mediante articulação a estabelecer com
aquela equipa, na sequência de pedido da vítima.

2 — Preferencialmente o acolhimento será assegu-
rado por instituição localizada na área geográfica mais
próxima da residência da utente, sem prejuízo de outra

solução vir a ser adoptada em função da análise da
equipa técnica.

3 — O acolhimento nas casas de abrigo é de curta
duração, o qual pressupõe o retorno da utente à vida
na comunidade de origem, ou outro porque tenha
optado, em prazo não superior a seis meses.

4 — A permanência por mais de seis meses poderá
ser autorizada, a título excepcional, mediante parecer
fundamentado da equipa técnica acompanhado do rela-
tório de avaliação da situação da utente.

Artigo 7.o

Causas imediatas de cessação do acolhimento

Constituem causas imediatas de cessação de acolhi-
mento, entre outras:

a) O termo do prazo previsto nos n.os 3 e 4 do
artigo anterior;

b) A manifestação de vontade da utente;
c) O incumprimento das regras de funcionamento

da casa de abrigo.

Artigo 8.o

Equipa técnica

1 — As casas de abrigo dispõem da assistência de
uma equipa técnica a quem cabe o diagnóstico da situa-
ção da vítima utente acolhida na instituição e o apoio
na definição e execução do seu projecto de promoção
e protecção.

2 — A equipa deve ter uma constituição pluridisci-
plinar, integrando as valências de direito, psicologia e
serviço social.

3 — Compete à equipa técnica do centro de aten-
dimento da área de localização da casa de abrigo asse-
gurar o apoio técnico referido no presente diploma.

Artigo 9.o

Formação da equipa técnica

O organismo competente em matéria de igualdade
de oportunidades assegurará, sem prejuízo da partici-
pação de outras entidades, a formação específica ao pes-
soal técnico dos centros de atendimento e das casas
de abrigo.

Artigo 10.o

Direitos e deveres da utente e menores em acolhimento

1 — A utente e os menores acolhidos em casas de
abrigo têm, em especial, os seguintes direitos:

a) Alojamento e alimentação em condições de
dignidade;

b) Usufruir de um espaço de privacidade e de um
grau de autonomia na condução da sua vida
pessoal adequados à sua idade e situação.

2 — Constitui dever especial da utente e dos menores
acolhidos em casas de abrigo cumprir as respectivas
regras de funcionamento.

Artigo 11.o

Domicílio da utente acolhida em casa de abrigo

A utente acolhida em casa de abrigo, instituída nos
termos do presente diploma, considera-se domiciliada
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no centro de atendimento que processou a respectiva
admissão.

Artigo 12.o

Assistência médica e medicamentosa

Mediante declaração emitida pelo centro de aten-
dimento que providenciou a admissão, os serviços de
saúde situados na área da casa de abrigo designada pro-
videnciarão toda a assistência necessária à utente aí aco-
lhida e seus filhos.

Artigo 13.o

Acesso aos estabelecimentos de ensino

1 — Aos filhos menores das vítimas de violência
doméstica acolhidas nas casas de abrigo é garantida a
transferência escolar, sem observância do numerus clau-
sus, para estabelecimento escolar mais próximo da res-
pectiva casa de abrigo.

2 — A referida transferência opera-se com base em
declaração emitida pelo centro de atendimento que pro-
videnciou a admissão da utente.

Artigo 14.o

Participação das autarquias locais

1 — No âmbito das suas competências e atribuições,
as autarquias locais devem integrar em parceria a rede
pública de casas de apoio a mulheres vítimas de vio-
lência, colaborando, nomeadamente, na divulgação da
existência dos centros de atendimento em funciona-
mento nas respectivas áreas territoriais.

2 — Nos casos em que a propriedade das casas de
abrigo seja das autarquias locais, a manutenção das ins-
talações será assegurada por esta, podendo nos restantes
casos, e sempre que possível, contribuir para o bom
estado de conservação das mesmas.

Artigo 15.o

Financiamento

1 — O apoio financeiro, quer para as despesas de
investimento no âmbito do PIDDAC, quer para as des-
pesas de funcionamento, será assegurado por verbas do
Orçamento do Estado, mediante o estabelecimento de
acordos de cooperação a celebrar com os organismos
da segurança social competentes.

2 — O apoio financeiro referido no número anterior
poderá ser assegurado por verbas oriundas do Quadro
Comunitário de Apoio.

Artigo 16.o

Núcleos de atendimento

Mediante a forma que ao caso couber e sempre que
a incidência geográfica o justifique, o Governo, em arti-
culação com organizações não governamentais e ins-
tituições particulares de solidariedade social, ou outras
entidades de natureza similar, promove e apoia a criação
de núcleos de atendimento para mulheres vítimas de
violência.

Artigo 17.o

Colaboração com entidades estrangeiras

A rede pública de casas de apoio a vítimas de violência
poderá estabelecer acordos de cooperação com enti-
dades similares estrangeiras para segurança das respec-
tivas utentes, observado o princípio da reciprocidade.

Artigo 18.o

Participação ao Ministério Público

Os centros de atendimento deverão participar aos ser-
viços do Ministério Público competentes as situações
de vítimas de violência de que tenham conhecimento,
para efeitos de instauração do respectivo procedimento
criminal.

Artigo 19.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Setembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Guilherme d’Oliveira Martins — Henrique
Nuno Pires Severiano Teixeira — Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodri-
gues — António Luís Santos Costa — Augusto Ernesto
Santos Silva — Maria Manuela de Brito Arcanjo Marques
da Costa.

Promulgado em 29 de Novembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Referendado em 6 de Dezembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


